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títi ~ a !I' { · J ' a11"- /, ( · C1í · -:;:;rifez'tura ;;nunicipa . ae JrLarechü . @!run'ctno 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

L.EJ MUNICIPAL N~ 020 , OE 0'7 OE JUNHO DE 1993 . 

(i PREFEITO 

ClilA O COtiSE:L.HO ~I UNlClPA.. .}E 
SAÚDE E DA OU1'HAS PHUVID~NriA~ 

t'IUNICli-'AL f.H. ~!ARECHAL FLOR 1. rll'll:. 

Estado du t~pl!~ltu Santu. n0 tJSO de suas atribulC~0S l c~ats; 

eu san~l~n. a seguinte Lei: 

CAPÍ1'ULO I 

DOS OBJETIVOS 

Ar t . 

de ~aude 

a inst.ârwi~'< 

r'lunlcipal li e 

CNS . 
:naxirn~ 

Saude . 

.:-u:n 

ri•J 

<"'arar.er de! toeroativo, c·:_nstlt.uJnd\_. 

pl~nejamerlto e gesL;~ ju ~lslerlH 

LI - estaoe1e~er as d1recr1zes a serem t• bserv~an~ 

na e l al.>u r<:H,:àu ju P l anu ~I um c 1 pa 1 de SaÚde; 

IV prupur critertus -para a P~"'·)i~' \1m;,c;.-1., 

para as e xe-c '-;l.,-·c)es f i n-:::irH .. :e i 1'8 e r, r·c~iien r á r"' i i~ 1u l,.tn1du 11h: i i 

c!pa1 de .i;-;voe . ac•Jmoanh:mdv a w.uvim,·nl.açàv e ,, Jc·s' '"u 

<:los r ec u r'S(JS ; 

v 
Si:! r v i çus ·1e 

pltb! ic;-;s P. r~ 

acumpanhac , 

;;a,Jde 

/nelas 

5U pe r·v i-~:-:..~ !t.H' vs 

VI df"finir criter·t"'s parn a ccJt, G :~ . -.t\; r.tu .1..: 

cvntratus e c~-~nvêrdus en::rêl u set~~f'" D~l l:;..:.lcu t-: ~t ~ '~ ' " id--.tdt:s 

pc' i vadas 

de SaÚde ; 

que 
. 
a -pr..;staçao 
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q:;r;jêitura 9;{;;ruóiJa(de %rechà( ~;rirr.tto 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

VJJ - ;.q.J:-~t..·iaJ pl'~.:Vl''"llne!te ...... ::: L'U.~tr1t._~.:; L ,,\Ir 

ni.;õ re fco 1 · 1Ju~ no lnc.l3u .3ilter!or·; 

VIJI - c.:>Labçl.;,·..-!1' d!r.;t1·.:::·'":ó ~.,ç_nt., a l •. itLZit..,.à,, 

e u tJpu de ~nJdades prestadores de servlçus p~bli~&d 

e p ri vadas , no âmb]tu du SUS : 

TX 

~trioul~~es estabelecidas em norn~s complementares . 

CAPÍTULO 1J 

DE ES'I'RU'I'URA E DO FUNCl ONAM EN'L'O 

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 

. 
Al't. 1 º O Cto'JS se r a compus t o de ··)~ meml.J t~t.• :5 

efet!vvs e 08 supl.:-t1tes l:·,,jica(lüs peJ,• ClleJ'e .I 

t: xecutiv..,, atrav0s Je Pur::.arlR e assim jJstdbuldu<i; 

l - DO GOVERNO MUNICIPAL 

a) Hepres'-'n•ant<:' l::l' Jr, ~~,- ,."' '-i ' J" '•;~rl·ll·~l 

tJe S:..;ude e Aca:.·. ::-:<.>C'lal ..1U .:;r·gào equtvaL·:Jn'>e; 

b ) Rl~P!""•..:s•.nt.<H1::e 10 O: ... ~at• r:ünicipal J~ t· t 1-1 ~:..,~:::=; ; 

c) Representante du O!"gau 1'-!unicipal de rdtH'I\ÇRu ; 

d) Repr~s~n+.ar.+.P d.• Orgà,. :Je Saneamentv : 

u - cJüS ?i~r:;;Ttl.D0RES f.iE ;;;ERVít.:u ?ÚBU,;u;l·r: v1\r·u 

Éimbi Lt. 

JU r-:HJt! r·aJ' ex L s Lente ,,._, r'1Lin t ç j I i- ' 

b) Ref.JreS~riU·Hltt.· dvs pr·• ;:;1·-~·-JJ.Jl'~ti !tl'lVd .. : .... -; ldl ti ro~ 

t «Ju;; ;>!':lu ~US ; 
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Pnjêztura 9/Cunicipa( dê 9/{areefzà( 8lôriano 
ESTADO DO ESPiRJTO SANTO 

c) Representante dos prestado res filantr~pl~us, 
contraLados pelo SUS ; 

III - DOS TRABALHADOR8S DO SUS 

a ) RepresenLante das er1tidades dos Lrabalhador•es 

dú sus . 

I V - DOS CBN'I'RúS DE FOtli"JACÀO 

a) Repc.:sentante (s) das escolas, fat" .. ddaa;::s, 

universidades sediadas do Mun1clp1o . 

V - DOS USUÁRIOS 

a) Representante o as Entidades ü ...J Associações 
Comunir;árias; 

b ) Representantes dvs Sind1car.us ó Entl dades 
Patronais; 

c) Representantes aus Si ndicaws e J:.nt1oades 
dos trabalhadores; 

d) Representantes das Associa<.;Ües de Pvrtadores 

de deficiências e Patologias . 

um 
§ 1º 

suplente que 
A cada t í t:U lar dv C~lS c·vl'r'e,;punJe r·i. 

. ' assum1ra sempre que houver impedimentos 
legais ou eventua1s dos membros efetivos. 

f ins á e 
zada. 

sus nu 

conJunta 

rias . 

§ 2º Se~ã consideradft cumu e x1s tente para 
partICipação nu CMS a entidade regularmente u :•gan.!_ 

§ 3 º A r•ept>esen taçàu d<.;:;. c raoa l hadure;:; du 

imbltu du M~r1lciplu seri definida por f ndic a~iu 

áa,s entidades representativas das diversi'ls categ~ 
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C!E~ejêitura 9Y{únü:zpa( de 9fràrecfzà( 51lorütnu 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

§ 42 - O númerü de representantes ae 4ue tr·ata 

u Hlcísu V do presente ar·tigo , não ser-á infer10r a 50% 

dvs membros do CMS . 

Ar t . 4º üs membros efet1vvs e sup l ent~s du 

CMS ser-au nomeados pelo Prefei tv 1•1unícipal mediante indl 
-caçao: 

I - aa au co!'iaade escaeiual ou fede r al correspv!} 

dente , no caso de orgàos estaduais ou federais; 

I l - das respectivas entidades nos demais ~asvs; 

§ 1 º Os r e p t'esen tan tes do Gove rnu l'lun i c i pctl 
' serao de livre escolha do Prefeito . 

§ 2 º O Se c r e t.ári o t•tun~c i pal 0e SaÚt.Jç e 111emo r·u . 
nato CMS e sera seu Presidente . 

§ 32 - Na ausência vu lmpediment"' do Pr·c:sLJenLe, 

assurnirá a Presidência do Conselho o seu suosri LUto legal 

e imediatv na Secretaria de SaÚde. 

Art . v CMS 
. 

reger- se- a pelas seguintes 
-o1spos1çoes nu que se re~ere a seus membros: 

1 o exer·cic lu cta função de -Conselhe L ru nau . 
ser a C UniU serviço pÚblico remune r·ada, cun s i de r· ando- se 
relevante; 

II us membros ao CMS serão subsl:JLuluus, 

casu falcern s~m mot1vo justificado a 03 reunioes cunsecuElVBR 

ou a 05 reu niÕe s intercaladas nu pel'Íudo de 06 meses ; 

.f..[ J - os memb rus do CJvlS pvd~: ri.io se r· sub» t 1 t ~~i jus 
mediante i nsa ti sf aç àu da entidade ou i'll' r"" i .... .,ri•• respunsáve l 

apresentada ao Prefeito; 

I V us me mo r·us du Ct4S t;:;ràu ma11da tus de u2 

anos facu l tanau- se uma Única cecunduçàu . 
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P~rjêitura 9fCuniczpa( de 9i{àrec/Íà( SJ(ort'ano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Ar t . 6~ 

Municipal de SaÚde: 
Compete au Presidente do Cunsell1u 

I - indica'' v Secretáciu Execu ti Vv do CNS; 
I.T - coordenar u Sistema r4unicipal de SaÚd;:: ; 

IIl cumprir e fazer cumprir as resuluçües 
do CMS; 

das 

Ar t . 7R 

reuniÕes d<.t Cl•IS , 

o 
sem 

Secr~et~rlo Execut1vu 
di r ei to a v v to e será 

fará, parte 
respvnsável 

pelas atas das mesmas. 

Ar t . 82 - Au Secr•etáno ExecutlVü do CfvJS, compete: 

I - encaminhar e divulgar as deliberaçÕes tomadas 
pelo CMS; 

li - comunicar aus cumpo;!t~rtt<::s Ju CMS « cunvc..caçao 
para as <'eUt~lÕe s extraordinárias com antecedência minlma 
de 48 horõtS . 

-! Il - ass1nar expedien·tes oriundos de reunloe;; 
ao Ct~S; 

l V manter atualizado os arquivos de Leis, 
Normas. Co rrespondências e Projetos, vindos do MlnLstériv 
da SaÚde (CCJnselhu Nacional de SaÚde) , Secretaria de Estado 
da SaÚde, (Conselho Estadual da SaÚde} e du C~1S ; 

V - di vulgar aos memorus ao Cunse lhu ..;r·ganugrarna 
de r"eun1oes, local e horário das mesmas. 

SEÇÃO I 
DO fo'UNCIONAMENTO 
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Prr!foitura 9/(unicipa( dê 9rràreclia( !if(Orlano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Art. 9 2 O CMS tera seu funcionamento regídu 

pelas seguintes normas: 

I - o orgão de ael1beração máxJma e o Ph:nano; 

-li as sessões ptenárias secao realizadas 
~ 

ordinariamente a cada mes e e xtraordina riamente quandu 

convuca,das pel:., ?residente, 0u por r-equeri mento da maioria 

de seus membros ; 

III - para a realização das sessoes ser·a necessa 

na a presença da m-aHH'ia absoluta dos membros do C~IS, 

que deliberari pela maioria de votos dos p resentes ; 

I V - cada membro do Ct·1S c e r á di r e i tu a .Jm Úfl i t: u 

vuto na sessau plenária; 

V as decisÕes do cr~S serao consubstanciadas 
em resoluções. 

Art. 10 As resoluções dO Cunselhu suruente 

terau efe1to ap~s humuluaaçàu, pelo Prefeito Municipal. 

Parágrafo Únjco O Prefei 1.0 comUnl<:'ólra au 

CMS, por escrito a decisão tomada. 

Art. 11 - Não -ser ao objetu. ae dellber•açào pu r 
parte do CMS as propostas que : 

1 impliquem aument.., de despesa s~m uld h -«l;ãu 

das fontes de recursos : 

II - concrariem u dispus to nas Le 1s e lieg\1 1 amentos 
du SUS e da Lei Orginca do Municlptu; 
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Prrftz'tura 9f(unlcip.a( dê 9/&trechâ(S/(Or iano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

III f i nan<: e 1 ru:; 

saldadCJs apos 
criem cumprumissos 

términu do mandato do PrefPi t .. , :;alvo 

Lei especifica. se estiverem prev~stos no Plano Plurianual ou 

Art . 12 - A Secretaria Municipal de SaÚoc pr•est.ará 

apolo admlnistrat!vo necessário au f\mcionamento do Ct•lS . 

o 
os 

Art . 13 - Para m~lnor desempenou de suas 

CMS puderá recorrer a pessoas e entidades , 

seguintes crit~rios: 

I cunsider·arn-se colaboradores du 

funçÕes , 

mediante 

~1,1S, as 

1 r1s t1 tul çõe s formadoras de re.:u rsos humanos para a !:i Rude . 
e as entidades representativas de profissionais e usuarios 

dos serviços de SaÚde, sem embargo de sua COI I(1 içao de 

membros; 

II - !'JUOe rau se r cunv1 ciaaas pessuas ou 111,.. t J Lu~ 

çoes de notÓria espectal1zaçào para aasessCJr<lr ' ' o~1s t>m 
assuntos especiflcus; 

Ill pCJderào ser criacas com!ssoes Lr.Ler·n<:<;s, 

cunsu tuldas por entidades / membro do CMS e outras tnst1 tui 

çoes, para promover estudos e emitir pareceres a r·esp<o"tt() 
de temas especÍficos . 

Art. 14 As -!>essoes plenárias or•d i ná!'t a;:; ~ 

e x t !'élur'thnárias do C1•15 deverão ter ampla dlvulRaçào e 
acesso asseguraao ao pÚblrco. 

Parágraf'o Únt co As reSo!u~oes du CMS , bem 
como os ~:emas tratados em p!~:nárto , reuniÕes de diret.,ria 

e comissões dev€rào ser amplamente divulgadas . 
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qe;.rfe itura 9/(u n z'c ipafde 9rfLtrec!útf.8(ónátlu 
EST AOO DO ESPÍRITO SANTO 

Ar•t . 16 - Fl"'<t v P r·efo:itu J~unu:1pal auLurL~aov 

a aor·sr cr~dilu especial para prover indtdlaçio d~ ~MS . 

Art . 17 - ::sta ~ei ~nt:-a eo v . >!or r.a .2ata '""' 
s~a puO!!~açà~. rêvogajas ns jtspos•ções e contr rio. 

k~g:slr~-se , ~ublique-se e Cumpra-se. 

Marechal florlanv, 

SúMCIJH3 n P11é3(;; lf LEI 

QUE ~ECEDE O No ob / 93 

EM ot I os I 93 

g2;(AWJ 
PRD'EJTO MUNICIPAl. 

~~· Elias Kiefer 
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